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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Acolho o manifestado no , que rerratifica o PARECER JURÍDICO NºTJPA-DES-2023/124266-A
256/2023 –ASSJUR/SEAD.

Em consequência,  o despacho TJPA-DES-2023/123901, no que diz respeito àRETIFICA-SE
fundamentação legal da autorizada Contratação Direta que, por Inexigibilidade de Licitação, 
onde se lê "fundamentada no art. 24, II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993", passa-se a ler
""fundamentada no art. 25, inciso II, c/c art.13, inciso VI, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993".

Por fim, os demais termos do despacho TJPA-DES-2023/123901.RATIFICA-SE 

À Coordenadoria de Convênios e Contratos, para as medidas subsequentes.

Belém, 02 de junho de 2023.

VICENTE DE PAULA BARBOSA MARQUES JUNIOR 
SECRETARIO DE ADMINISTRACAO
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